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NotiFicaÇÃo 142659/Gerad/coFisc/diFisc/saGra/2021
À
lM da SilVa MiNEraÇÃo lTda
End: ESTrada da cUTia, ViciNal iTaBaiaNa KM 05, S/Nº
Bairro: ZoNa rUral
cEP: 68523-000 curionópolis-Pa
Pelo presente instrumento, fica a empresa LM DA SILVA MINERAÇÃO LTDA 
notificada de acordo com os autos do Processo Administrativo Infracional n° 
36745/2020, no qual consta o auto de infração n° aUT-1-S/20-12-00310, 
lavrado por esta Secretaria, ante a constatação do exercício da atividade 
de Beneficiamento de Materiais Metálicos – Manganês, em face de deixar 
de atender exigências legais quando devidamente notificado pela auto-
ridade ambiental competente, Notificações nº 118283/NURE-MAR/DINU-
rE/2019 e nº 122856/NUrE-Mar/diNUrE/2019, no prazo concedido, vi-
sando à regularização ambiental, contrariando assim as exigências legais, 
contrariando o art. 80, do decreto federal nº 6.514/2008, enquadrando-se 
no art. 118, inciso Vi, da lei Estadual nº 5.887/1995, em consonância com 
o art. 70 da lei federal nº 9.605/1998.
o autuado poderá apresentar defesa ou impugnação escrita ao referido 
auto, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da data de ciência da presente 
notificação, que será considerada efetivada 10 (dez) dias após a publica-
ção, podendo produzir as provas que julgar necessárias em atendimento 
ao disposto no art. 140 da lei Estadual nº 5.887/95.
Este edital está estabelecido, conforme o art. 138, § 1°, inciso iii e § 3°da 
Lei Estadual n° 5.887/95, não cabendo nova notificação.

NotiFicaÇÃo 142662/Gerad/coFisc/diFisc/saGra/2021
À
PETrolEo BraSilEiro Sa PETroBraS
End: rodoVia arTUr BErNardES, Nº 5511
Bairro: TaPaNÃ
cEP: 66.825-000 Belém-Pa
Pelo presente instrumento, fica a empresa PETROLEO BRASILEIRO SA PETRO-
BRAS notificada de acordo com os autos do Processo Administrativo Infracional 
n° 35730/2020, no qual consta o auto de infração n° aUT-1-S/20-11-00704, 
lavrado por esta Secretaria, ante a constatação do exercício da atividade de 
captação de água subterrânea, em face de deixar de cumprir os itens 7 e 9 
das condicionantes do prazo de 1280 dias, referente a outorga nº 2822/2017, 
desobedecendo às normas legais ou regulamentares, contrariando o art. 66, 
Parágrafo único, inciso ii, do decreto federal nº 6.514/2008 e art. 81, inciso 
iii e Vi, da lei Estadual nº 6.381/2001, enquadrando-se no art. 118, inciso 
i e Vi, da lei Estadual nº 5.887/1995, em consonância com o art. 70 da lei 
federal nº 9.605/1998 e art. 225 da constituição federal 1988.
o autuado poderá apresentar defesa ou impugnação escrita ao referido 
auto, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da data de ciência da presente 
notificação, que será considerada efetivada 10 (dez) dias após a publica-
ção, podendo produzir as provas que julgar necessárias em atendimento 
ao disposto no art. 140 da lei Estadual nº 5.887/95.
Este edital está estabelecido, conforme o art. 138, § 1°, inciso iii e § 3°da 
Lei Estadual n° 5.887/95, não cabendo nova notificação.

NotiFicaÇÃo 142670/Gerad/coFisc/diFisc/saGra/2021
À
N S NaZarE SErViÇoS dE coNTrETaGEM lTda
End: rod. TraNSaMaZÔNica, KM 01, S/N, Sala 03
Bairro: NoVa MaraBá
cEP: 68.507-765 Marabá-Pa
Pelo presente instrumento, fica a empresa N S NAZARE SERVIÇOS DE 
CONTRETAGEM LTDA notificada de acordo com os autos do Processo Admi-
nistrativo infracional n° 17499/2020, no qual consta o auto de infração n° 
aUT-1-S/20-06-00363, lavrado por esta Secretaria, ante a constatação do 
exercício da atividade de captação de água subterrânea, em face de dei-
xar de atender no prazo estabelecido, aos itens da Notificação nº 74251/
GEoUT/cor/dirEH/SaGrH/2015 emitida por esta Secretaria de Estado 
de Meio ambiente e Sustentabilidade, contrariando o art. 80, do decre-
to federal nº 6.514/2008, enquadrando-se no art. 118, inciso Vi, da lei 
Estadual nº 5.887/1995, em consonância com o art. 70 da lei federal nº 
9.605/1998 e art. 225 da constituição federal 1988.
o autuado poderá apresentar defesa ou impugnação escrita ao referido 
auto, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da data de ciência da presente 
notificação, que será considerada efetivada 10 (dez) dias após a publica-
ção, podendo produzir as provas que julgar necessárias em atendimento 
ao disposto no art. 140 da lei Estadual nº 5.887/95.
Este edital está estabelecido, conforme o art. 138, § 1°, inciso iii e § 3°da 
Lei Estadual n° 5.887/95, não cabendo nova notificação.

Protocolo: 660964

NorMa
.

resoLUÇÃo cerH Nº 24, de 27 de Maio de 2021
dispõe sobre aprovação do Plano Estadual de recursos Hídricos e dá outras 
providências.
o coNSElHo ESTadUal dE rEcUrSoS HÍdricoS - cErH, no uso da atri-
buição que lhe confere o art. 2º-E, da lei Estadual nº 5.752, de 26 de julho 

de 1993 c/c art. 44, inciso Vi, da lei Estadual nº 6.381, de 25 de julho de 
2001, e
considerando a lei federal n° 9.433, de 08 de janeiro de 1997, que ins-
tituiu a Política Nacional de recursos Hídricos e prevê como um de seus 
instrumentos os Planos de recursos Hídricos;
considerando a lei Estadual nº 6.381, de 25 de julho de 2001, que insti-
tuiu a Política Estadual de recursos Hídricos e estabeleceu que os planos 
de recursos hídricos são instrumentos que visam fundamentar e orientar 
a implementação da política e o gerenciamento de recursos hídricos no 
Estado do Pará;
considerando a Portaria SEMaS nº1325/2018-GaB/SEMaS, de 09 de julho 
de 2018, que criou o grupo de trabalho para acompanhar e avaliar a elabo-
ração do Plano Estadual de recursos Hídricos;
considerando as informações constantes nos Processos administrativos 
Eletrônicos nº 2020/356712 e nº2021/417892,
rESolVE:
art.1º aprovar o Plano Estadual de recursos Hídricos do Estado do Pará – 
PErH-Pa com a seguinte estrutura:
i - diagnóstico dos recursos hídricos no Estado do Pará;
ii - prognóstico e cenário do PErH/Pa; e
iii - propostas de diretrizes, programas e metas do PErH/Pa.
Parágrafo único. a Secretaria de Estado de Meio ambiente e Sustentabi-
lidade – SEMaS deverá disponibilizar o acesso livre e gratuito ao Plano 
Estadual de recursos Hídricos.
art.2º a implementação dos programas, ações e plano de investimentos 
do PErH, serão coordenados pelo órgão gestor de recursos hídricos com 
acompanhamento do conselho Estadual de recursos Hídricos- cErH, de-
vendo articular-se com o poder público, entidades e instituições pertinen-
tes.
art.3º fica recomendada a revisão periódica do PErH, de acordo com as 
formas e critérios estabelecidos em normas específicas, que deverá ocorrer 
no máximo a cada 4 (quatro) anos.
art.4º compete ao conselho Estadual de recursos Hídricos – cErH/Pa, 
em conjunto com o órgão gestor de recursos hídricos, estabelecer normas 
complementares para execução, atualização, revisão, avaliação e controle 
do PErH.
art.5º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Belém/Pa, 27 de maio de 2021.
JoSÉ MaUro dE liMa o’ dE alMEida
Presidente do conselho Estadual de recursos Hídricos do Pará

Protocolo: 661056
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INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO 
FLORESTAL E DA BIODIVERSIDADE
DO ESTADO DO PARÁ
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Portaria
.

Portaria Nº 212 de 26 de Maio de 2021
rESolVE:
art.1º – Substituir o servidor José adilson aguiar do Vale, matrícula n° 
57196345, pelo servidor Jefferson de Oliveira Medeiros, matrícula nº 
5953395, ambos ocupantes do cargo de Motorista, com o objetivo de con-
duzir veículo oficial para transporte de servidor em atividade Institucional, 
conforme portaria n° 192 de 18/05/2021, publicado no doE nº 34.589 de 
20/05/2021.
Karla lESSa BENGTSoN
PrESidENTE do idEflor-Bio

Protocolo: 661172
Portaria Nº 214 de 27 de Maio de 2021.

rESolVE:
art. 1º - Substituir a servidora Marcia Tatiana Vilhena Segtowich andrade, 
matrícula nº. 57222698, pela servidora Ericka do Socorro de lima Barbosa, 
matrícula nº. 57176321, como membro na comissão de Sindicância 
investigativa, conforme PorTaria Nº 26 de 11 de março de 2021, 
publicada no doE n° 34.544 de 07/04/2021.
art. 2º - a presente Portaria retroagirá seus efeitos a contar do dia 
23/04/2021.
Karla lESSa BENGTSoN
PrESidENTE do idEflor-Bio

Protocolo: 661165


